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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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CONCEITOS, UTILIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE EM 
AMBIENTE DE MICROINFORMÁTICA.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS (XP/7/8). 
CONCEITOS, UTILIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE EM 

AMBIENTE DE MICROINFORMÁTICA. 
USO DOS RECURSOS, AMBIENTE DE TRABALHO, ARQUIVO, PASTAS, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS, FORMATAÇÃO, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS, 
LIXEIRA, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA E BACKUP. 

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e téc-

nicas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.
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Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smar-
tphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa 
pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicati-
vos (apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 

com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura do 
e-mail, podemos usar um programa de correio eletrônico. 
Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla Thun-
derbird, outros proprietários como o Outlook Express. Os dois 
programas, assim como vários outros que servem à mesma 
finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos os recur-
sos dos programas de correio eletrônico através do Outlook 
Express que também estão presentes no Mozilla Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para pro-
fissionais que compartilham uma mesma área é o compartilha-
mento de calendário entre membros de uma mesma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.
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1. REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOIÂNIA (RESOLUÇÃO Nº 

026/1991). 

RESOLUÇÃO Nº 026, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1991

(Consolidado e atualizado até a Resolução n° 008, de 17-
11-2016)

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

TÍTULO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A Câmara é o órgão Legislativo do Município e tem 
sede própria, denominada Palácio Getulino Artiaga Lima, situada 
à Avenida Goiás, n. 2.001, Setor Norte Ferroviário. (Redação da 
Resolução nº 007 de 21-09-2005, DOM – Diário Oficial do Mu-
nicípio nº 3.740 de 14-10-2005, p. 02).

§ 1º Na sede da Câmara não serão realizados atos estranhos 
às suas finalidades, exceto por deliberação do Plenário ou conces-
são da Mesa Diretora. (Renumerado de parágrafo único para 
§ 1º pela Resolução nº 007 de 21-09-2005, DOM nº 3.740 de 
14-10-2005, p. 02).

§ 2º Havendo motivo relevante, ou de força maior, a Câmara 
poderá, por deliberação da maioria dos Vereadores, reunir-se fora 
da sua sede. (Acrescido pela Resolução nº 007 de 21-09-2005, 
DOM nº 3.740 de 14-10-2005, p. 02).

Art. 2º A Câmara tem funções legislativas, atribuições para fis-
calizar o Poder Executivo e competência para organizar e praticar 
os atos de sua administração interna.

Art. 3º O policiamento no recinto da Câmara será feito pelo 
Serviço de Segurança da Casa ou por integrantes de corporação 
civil ou militar, se requisitados para manutenção da ordem interna.

CAPÍTULO II
DA INSTALAÇÃO E POSSE

Art. 4º A Legislatura será instalada, em sessão solene, a ser 
realizada às 15 (quinze) horas do dia 1º de janeiro do ano subse-
qüente ao da eleição, presidida e secretariada pelos vereadores 
mais votados dentre os presentes.

§ 1º Os vereadores eleitos, após apresentarem os respectivos 
diplomas expedidos pela Justiça Eleitoral e suas declarações de 
bens, que serão transcritas em livro próprio, prestarão compro-
misso, fazendo acompanhamento à leitura feita pelo Presidente 
nos seguintes termos: (Redação da Resolução nº 007 de 21-09-
2005, DOM – nº 3.740 de 14-10-2005, p. 03).

“PROMETO MANTER, DEFENDER E CUMPRIR A CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA E A DO ESTADO; OBSERVAR AS 
LEIS, PARTICULARMENTE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE GOIÂNIA; PROMOVER O BEM COLETIVO E EXERCER 
COM PATRIOTISMO, HONESTIDADE E ESPÍRITO PÚBLICO O 
MANDATO QUE ME FOI CONFERIDO”.

§ 2º O compromisso se completa com a assinatura no Livro 
de Termo de Posse; seguindo-se a reunião para o fim específico 
da eleição da Mesa, observando-se, no que couber, o disposto 
nos artigos 7º e 8º, deste Regimento.

§ 3º Se a eleição da Mesa não puder efetivar-se, por qual-
quer motivo, na sessão de instalação, esta será automaticamen-
te prorrogada até que seja realizada a eleição.

TÍTULO II
DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA

CAPÍTULO I
DA MESA

Seção I
Composição da Mesa

Art. 5º A Mesa se compõe do Presidente, Vice-Presidente, 
Segundo Vice-Presidente, Primeiro, Segundo, Terceiro e Quarto 
Secretários e tem competência para dirigir, executar e discipli-
nar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara. (Re-
dação da Resolução nº 10 de 22-12- 2008, DOM – nº 4.521 
de 29-12-2008, p. 29).

Art. 6º A Mesa da Câmara Municipal reunir-se-á quando 
convocada pela metade e mais um de seus membros e, com os 
demais vereadores, quando convocada pela maioria absoluta 
dos vereadores.

Parágrafo único - O requerimento de convocação de que 
trata este artigo será escrito e encaminhado ao Presidente, em 
Plenário, ou ao Gabinete da Presidência.

Seção II
Da eleição da Mesa

Art. 7º A eleição para renovação da Mesa será realizada 
em Sessão Especial, imediatamente após o término da última 
Sessão Ordinária da Segunda Sessão Legislativa de cada Le-
gislatura, com a presença da maioria absoluta dos Vereadores. 
(Alterado pela Resolução nº 007 de 21-09-2005, DOM – nº 
3.740 de 14-10-2005, pág 03).

Art. 8º Procede-se a eleição da Mesa ou o preenchimento 
de qualquer vaga, em votação nominal, obedecidas as seguin-
tes formalidades:

I - o Presidente, em exercício, designará uma comissão 
de vereadores, pertencentes às diferentes bancadas, para pro-
ceder à fiscalização e apuração;

II - os postulantes terão l5 (quinze) minutos para apre-
sentarem à Mesa o pedido, por escrito, do registro de suas can-
didaturas, sendo vedado disputar mais de um cargo;

III - os vereadores votarão à medida que forem nominal-
mente chamados;

IV - será considerado eleito o candidato, a qualquer dos 
cargos da Mesa, que obtiver a maioria dos votos;

V - se nenhum candidato obtiver a maioria dos votos, 
será realizada nova votação, com os dois candidatos mais vo-
tados, considerando eleito o candidato que alcançar, então, o 
maior número de votos;

VI - será realizada nova votação quando ocorrer empa-
te na segunda votação; persistindo o empate, será considerado 
eleito o Vereador mais idoso;
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VII - proclamados os resultados na sessão de instalação, 
os eleitos serão considerados automaticamente empossados; 
quando da renovação a posse se dará no primeiro dia útil do 
ano subseqüente.

§ 1º É permitida a recondução de membro da Mesa para o 
mesmo cargo, na eleição subseqüente, na mesma legislatura.

§ 2º No caso de vaga na Mesa, a Câmara elegerá o substi-
tuto dentro de 15 (quinze) dias.

Seção III
Das Atribuições da Mesa

Art. 9º À Mesa compete, dentre outras atribuições estabe-
lecidas em lei e neste Regimento, a direção dos trabalhos legis-
lativos e dos serviços administrativos da Câmara, especialmente:

I - No Setor Legislativo:
a) convocar sessões extraordinárias;
b) propor privativamente à Câmara:
1) Projetos que disponham sobre criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração;

2) Projeto de Lei sobre a remuneração do Prefeito e Vice-
-Prefeito;

3) Projeto de Lei que disponha sobre a remuneração dos 
vereadores;

c) tomar as providências necessárias à regularidade dos 
trabalhos legislativos.

II - No Setor Administrativo:
a) superintender os serviços administrativos da Câmara e 

elaborar seu regulamento;
b) nomear, promover, comissionar, conceder gratificação 

e licença, por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e 
punir servidores da Câmara Municipal, nos termos da Lei;

1) Fica vetada a realização de concurso público pela 
Câmara Municipal de Goiânia em ano de eleições municipais. 
(Acrescido pela Resolução nº 005 de 30-10-2008, DOM nº 4.505 
de 03-12-2008, p. 30).

b) determinar abertura de sindicância e inquéritos admi-
nistrativos.

Seção IV
Da Renúncia e da Destituição da Mesa

Art. 10 – A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na 
Mesa dar-se-á por ofício a ela dirigido. (Redação da Resolução 
nº 008 de 18-08-2012, DOM nº 5.445 de 03-10-2012, p. 15).

Art. 11. Os membros da Mesa são passíveis de destituição, 
desde que exorbitem das atribuições a eles conferidas por este 
Regimento ou delas se omitam, mediante Resolução aprovada 
por maioria absoluta dos membros da Câmara, em votação no-
minal, assegurando o direito de ampla defesa.

Art. 12 O processo de destituição terá início por repre-
sentação, subscrita por um dos membros da Câmara, lida em 
Plenário pelo seu autor em qualquer fase da sessão, com am-
pla e circunstanciada fundamentação sobre as irregularidades 
imputadas.

§ 1º - Oferecida a representação, nos termos deste artigo e 
recebida pelo Plenário, será ela encaminhada à Comissão pro-
cessante.

§ 2º - A Comissão processante será constituída de três ve-
readores, sorteados dentre os desimpedidos, e reunir-se-á nas 
48 (quarenta e oito) horas seguintes, sob a Presidência do Ve-
reador eleito pelos respectivos membros.

§ 3º - Instalada a Comissão processante, o acusado, dentro 
de 03 (três) dias, será notificado, devendo apresentar, no prazo 
de 10 (dez) dias, por escrito, defesa prévia.

§ 4º - Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a 
Comissão processante, de posse ou não da defesa prévia, pro-
cederá às diligências que entender necessárias, emitindo, ao 
final, seu parecer.

§ 5º - O acusado, ou seu representante, poderá acompa-
nhar todos os atos e diligências da Comissão processante.

§ 6º - No prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias, 
a contar da instalação, a Comissão processante deverá emitir 
parecer, o qual poderá concluir pela improcedência das acusa-
ções, se julgá-las infundadas, ou em caso contrário, por Projeto 
de Resolução, sugerindo a destituição do acusado.

Seção V
Do Presidente

Art. 13 - O Presidente é o representante legal da Câmara 
nas suas relações internas e externas, cabendo-lhe, juntamente 
com a Mesa, coordenar as funções administrativas e diretivas 
das atividades da Câmara, bem como interpretar e fazer cumprir 
este Regimento.

Parágrafo único - Quando o Presidente se omitir ou exor-
bitar das funções que lhe são atribuídas neste Regimento, qual-
quer Vereador poderá reclamar sobre o fato, cabendo-lhe re-
curso do ato ao Plenário.

Art. 14 - São atribuições do Presidente, além das que estão 
expressas neste Regimento ou decorram da natureza de suas 
funções e prerrogativas:

I - Quanto às sessões:
a) anunciar a convocação das sessões, nos termos deste 

Regimento;
b) abrir, presidir, suspender e encerrar as sessões;
c) passar a Presidência a outro Vereador, bem como con-

vidar qualquer deles para secretariá- lo, na ausência de mem-
bros da Mesa;

d) manter a ordem dos trabalhos, interpretar e fazer 
cumprir o Regimento Interno;

e) mandar proceder a chamada e a leitura dos papéis e 
proposições;

f) transmitir ao Plenário, a qualquer momento, as comu-
nicações que julgar convenientes;

g) conceder ou negar a palavra aos vereadores, nos ter-
mos regimentais;

h) interromper o orador que se desviar da questão em 
debate ou falar o sem respeito devido à Câmara ou a qualquer 
de seus membros, advertindo-o, chamando-o a ordem e, em 
caso de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, 
suspender ou encerrar a sessão, quando não atendido e as cir-
cunstâncias o exigirem;

i) chamar a atenção do orador, quando se esgotar o 
tempo a que tem direito

j) anunciar a Ordem do Dia e submeter a discussão e 
votação a matéria dela constante;

k) anunciar o resultado das votações;
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1. A POPULAÇÃO GOIANA: POVOAMENTO, 
MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS, DENSIDADE E 

DISTRIBUIÇÃO DEMOGRÁFICA.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (2010), a densidade demográfica do estado de Goiás é 
de 17, 65 habitantes por quilômetro quadrado. A densida-
de demográfica da capital Goiânia é de 1. 776, 75 habitan-
tes por quilômetro quadrado. De acordo com o Instituto 
Mauro Borges (2017), em 2017, a Região Metropolitana 
de Goiânia e o entorno do Distrito Federal concentraram 
cerca de 55% da população do estado de Goiás. Sendo a 
Região Metropolitana de Goiânia a região mais densamen-
te povoada do estado e a região Nordeste Goiano a que 
apresenta menor densidade demográfica. Ainda segundo o 
IMB (2017), no período que compreender os anos de 2010 
a 2017, o estado de Goiás obteve crescimento populacional 
acima da média nacional. Neste período, a taxa de cresci-
mento da população brasileira foi de 1, 22% e a população 
de Goiás cresceu em média 1,75%.

É importante observar que o crescimento populacional 
não ocorreu de forma igualitária nas dez regiões de pla-
nejamento goianas. As regiões que mais cresceram foram: 
a Região Metropolitana de Goiânia, o entorno do Distrito 
Federal e o Sudoeste Goiano. As regiões com menores ta-
xas de crescimento foram o Norte Goiano, Oeste Goiano e 
o Noroeste Goiano (IMB, 2017). 

O IMB (2017) esclarece que, embora o crescimento po-
pulacional goiano esteja acima da média nacional, as ta-
xas de natalidade e fecundidade tem diminuído de forma 
significativa. O crescimento populacional de Goiás deve-se, 
sobretudo, à intensificação de movimentos migratórios. De 
acordo com Queiroz e Santos (2015) para compreender a 
dinâmica dos fluxos migratórios atuais do estado de Goiás, 
é preciso analisar as transformações econômicas que o es-
tado de Goiás passou nas últimas décadas.

A partir de 1960, órgãos estatais buscaram promover 
o desenvolvimento regional e ampliar os investimentos 
locais do estado. Em 1967, foi criada a Superintendência 
de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste (SUDECO). 
O estado de Goiás promoveu políticas públicas e forneceu 
importantes recursos com objetivo de alavancar o cresci-
mento econômico e expandir as atividades produtivas de 
Goiás. Algumas ações da SUDECO direcionadas à econo-
mia goiana foram:

PLADESCO – Plano de Desenvolvimento Econômico e 
Social do Centro-Oeste.

POLOCENTRO – Programa de Desenvolvimento do 
Cerrado.

FCO – Fundo Constitucional de Financiamento do Cen-
tro-Oeste.

A partir desses programas, com o objetivo de criar 
estratégias para atrair as indústrias para Goiás, criou-se o 
FEICOM (Fundo de Expansão da Indústria e Comércio), que 
se investiu na atração das indústrias oferecendo isenção de 
impostos. Uma nova iniciativa que objetivava aumentar a 
quantidade de indústrias e promover dinamização do se-
tor produtivo e industrial foi criada em 1984, a FOMENTAR 
(Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Es-
tado de Goiás). De acordo com Queiroz e Santos (2015): 
“Segundo Pedroso e Silva (2011), o FOMENTAR era basea-
do, novamente, na concessão de benefícios fiscais na forma 
de isenção do ICMS”. O objetivo destas ações do estado de 
Goiás eram alavancar o desenvolvimento local por meio da 
diversificação industrial. 

Investimentos importantes foram feitos pelo estado de 
Goiás. Entre os principais “ganhos” destaca-se o aprimora-
mento da agropecuária moderna e o avanço agroindustrial. 
Neste sentido, as transformações econômicas e produtivas 
de Goiás contribuíram de forma significativa para a movi-
mentação migratória em Goiás nas últimas décadas. “Isto 
porque as modificações das características da economia lo-
cal, passando de uma economia de tendência agrícola para 
um parque pautado na indústria, refletem-se em poderosos 
instrumentos de atração de migrantes dos mais diversos 
destinos [...]” (QUEIROZ; SANTOS, 2015, p. 23).

Em razão das alterações das dinâmicas produtivas, prin-
cipalmente com a modernização agropecuária, criou-se um 
importante fluxo de migrações internas, no sentido rural-
-urbana. As cidades do entorno de Brasília e Goiânia, por 
serem as regiões mais dinâmicas economicamente e as que 
apresentam os maiores índices de urbanização, foram as 
áreas que mais atraíram migrantes.

No que se refere aos movimentos migratórios interes-
taduais, um importante fluxo de pessoas que se originaram 
do Distrito Federal, Maranhão, Bahia e Minas Gerais parti-
ram rumo ao estado de Goiás. Esta situação se deve, sobre-
tudo, pela ampliação da fronteira agrícola de Goiás, com 
crescente importância industrial e produtiva. De acordo 
com o IMB (2017), com base nas estimativas de migração 
do PNAD, as pessoas residentes em Goiás, que são naturais 
de outro estado, somam 1,9 milhões de habitantes, ou seja, 
28,7% da população de Goiás. No caso dos emigrantes do 
Distrito Federal, um dos principais fatores que contribuem 
para a migração dos habitantes este estado é o elevado 
custo de vida em Brasília. 

Referências Bibliográficas
QUEIROZ, Silvana Nunes; Santos, José Márcio. Os flu-

xos migratórios do Estado de Goiás no período recen-
te: 1980 a 2010. Conjuntura Econômica Goiana, n.32, mar-
ço-2015.

INSTITUTO Mauro Borges. Migração em Goiás entre 
2005 e 2015. Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento 
(SEGPLAN). Goiânia, 2017. Disponível em: http://www.imb.
go.gov.br/down/migracao_em_goias_entre_2005_e_2015.
pdf. Acesso em 08 abr. 2017.

 INSTITUTO Mauro Borges. GOIÁS em dados (2016). 
Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento (SEGPLAN). 
Goiânia, 2016. Disponível em: http://www.imb.go.gov.br/
down/godados2016.pdf. Acesso em 07 abr. 2018.
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2. ASPECTOS FÍSICOS DO TERRITÓRIO 
GOIANO. 2. HISTÓRIA POLÍTICA DE GOIÁS. 

2.1. O CORONELISMO NA REPÚBLICA 
VELHA. 2.2. DINÂMICA POLÍTICA REGIONAL: 

PARTIDOS E MOVIMENTOS SOCIAIS. 
2.3. DITADURA MILITAR EM GOIÁS E A 

TRANSIÇÃO DEMOCRÁTICA. 
2.4. A POLÍTICA DE 1930 ATÉ OS DIAS 

ATUAIS.

Vegetação
A maior parte da vegetação de Goiás é formada pelo 

bioma Cerrado. Este bioma foi intensamente devastado, 
cobria cerca de 70% do território do estado. As suas princi-
pais características são os galhos tortuosos, cascas grossas 
e raízes profundas. As áreas de formação florestal, cerca de 
30%, eram popularmente conhecidas como mato grosso 
goiano. 

Até a década de 1960 os solos de Cerrado eram consi-
derados impróprios para o desenvolvimento agrícola. Con-
tudo, principalmente a partir de 1970, com o domínio tec-
nológico e o desenvolvimento de técnicas de correção do 
solo, expandiu-se a agricultura mecanizada nestas áreas.

Hidrografia
No território goiano nascem drenagens que alimentam 

três importantes regiões hidrográficas: Araguaia/Tocantins, 
São Francisco e Paraná. Os rios são de grande e médio 
porte, porém o transporte hidroviário é prejudicado pelas 
grandes quedas, cachoeiras e corredeiras. Contudo, o por-
to São Simão, localizado no rio Paranaíba, escoa grande 
parte dos grãos produzidos pelo estado. Os lagos naturais 
ou formados por barramento (geração de energia elétri-
ca ou abastecimento) também são bastante importantes 
para a composição da rede hidrográfica de Goiás, totalizam 
1,6% do território goiano.

Clima
O estado de Goiás está localizado em área de Clima 

Tropical Úmido-Seco. Caracteriza-se por possuir duas esta-
ções climáticas bem definidas: uma com altos índices plu-
viométricos (outubro a abril), onde ocorrem 95% das pre-
cipitações anuais e a temperatura é mais alta. E outra, mais 
fria, com baixos índices pluviométricos (maio a setembro). 
A média pluviométrica anual é de 1.532mm (IMB, 2017).

Relevo

Classificação do relevo de Goiás segundo o Institu-
to Mauro Borges (2016):

Cerca de 65% da superfície de Goiás são formados por 
terras relativamente planas (chapadões), que configuram 
4 Superfícies Regionais de Aplainamento: I entre 1.100 e 
1.600m de altitude, II entre 900 e 1.000m, III entre 650 
e 1.000m e IV entre 250 e 550. Encontram-se separadas 
uma das outras por áreas de colinas suaves ou por escar-
pas de maior declividade (Zonas de Erosão Recuante); as 
superfícies mais altas são as mais antigas. 

Às margens dos grandes rios, Araguaia e Tocantins, 
predominam ligeiras ondulações que se aplainam em 
grandes áreas de Cerrado bastante favoráveis à agricultu-
ra e à pecuária. A altitude variável acima de 182m, a partir 
das ribanceiras dos grandes cursos d’água, especialmen-
te o Araguaia, permite aproveitamento quase integral do 
solo.

 Ao se afastar dos leitos, as elevações sobem até 
1.600m, nas regiões mais elevadas, chegando a atingir até 
1.676m no ponto mais alto do estado, na Serra do Pouso 
Alto, na Chapada dos Veadeiros, não havendo, portanto 
cadeias de montanhas impenetráveis. As dificuldades de 
ocupação e exploração econômica também inexistem e 
não chegam a interferir de maneira sensível na distribui-
ção das chuvas ou nas variações climáticas no restante do 
estado.

Fonte: Instituto Mauro Borges (2016, p. 11)

Colonização e Independência em Goiás
Após o descobrimento do Brasil pelos portugueses, 

durante os séculos XVI e XVII, o território goiano come-
çou a receber diversas expedições exploratórias. Vindas 
de São Paulo, as Bandeiras tinham como objetivo a cap-
tura de índios para o uso como mão de obra escrava na 
agricultura e minas. Outras expedições saíam do Pará, 
nas chamadas Descidas com vistas à catequese e ao al-
deamento dos índios da região. Ambas passavam pelo 
território, mas não criavam vilas permanentes, nem man-
tinham uma população em número estável na região. A 
ocupação, propriamente dita, só se tornou mais efetiva 
com a descoberta de ouro nessas regiões. Na época, ha-
via sido achado ouro em Minas Gerais, próximo a atual 
cidade de Ouro Preto (1698), e em Mato Grosso, próximo 
a Cuiabá (1718). Como havia uma crença, vinda do perío-
do renascentista, que o ouro era mais abundante quanto 
mais próximo ao Equador e no sentido leste-oeste, a bus-
ca de ouro no “território dos Goyazes”, passou a ser foco 
de expedições pela região.

O ouro goiano era principalmente de aluvião (retirado 
na superfície dos rios, pela peneiragem do cascalho), e se 
tornou escasso depois de 1770. Com o enfraquecimento 
da extração, a região passou a viver principalmente da pe-
quena agricultura de subsistência e de alguma pecuária.
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1. LEI MUNICIPAL 10.137, DE 21 DE MARÇO 
DE 2018 (DISPÕE SOBRE O QUADRO DE 

SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOIÂNIA). 

LEI Nº 10.137, DE 21 DE MARÇO DE 2018

Dispõe sobre o Quadro de Servidores da Câmara Mu-
nicipal de Goiânia, autoriza a realização de Concurso Públi-
co e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, Estado de Goiás, 
aprova e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei define o Quadro de Servidores da Câ-
mara Municipal de Goiânia e autoriza a realização de Con-
curso Público para provimento de cargos do Quadro Per-
manente de Servidores, no âmbito da Câmara Municipal 
de Goiânia.

Art. 2º O Quadro de Cargos de Servidores da Câmara 
Municipal de Goiânia é constituído por:

I - Quadro Permanente de Servidores da Câmara Mu-
nicipal de Goiânia, formado por servidores investidos em 
cargo público mediante aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, com vínculo efetivo com a 
Casa Legislativa;

II - Quadro de Cargos em Comissão da Câmara Mu-
nicipal de Goiânia, formado por servidores investidos em 
cargos de provimento em comissão, destinados à Direção 
Superior e Assessoramento Superior e ao Assessoramento 
aos Gabinetes de Vereadores, não integrantes do Quadro 
Permanente;

III - Quadro de Cargos Extintos ao Vagar, formado por 
cargos efetivos havidos por prescindíveis no futuro, cujas 
extinções se darão automaticamente, por advento de suas 
vacâncias.

§ 1º Os cargos efetivos do Quadro Permanente de Ser-
vidores e seus respectivos quantitativos de vagas, exceto 
os cargos extintos ao vagar, são os fixados no Anexo I desta 
Lei.

§ 2º Além dos cargos criados, por esta Lei, ficam man-
tidos os cargos existentes na data de publicação desta Lei.

§ 3º Os cargos de provimento em comissão e as fun-
ções de confiança, com as respectivas denominações, sím-
bolos, quantitativos e respectivos vencimentos e gratifica-
ções, são os fixados no Anexo II desta Lei.

§ 4º As funções de confiança previstas no Anexo II des-
ta Lei serão exercidas, exclusivamente, por servidores ocu-
pantes de cargos efetivos, integrantes dos quadros da

§ 5º A indicação de pessoa para ocupar os cargos em 
comissão de Assessoramento aos Gabinetes dos Vereado-
res é de competência única e exclusiva dos Vereadores.

§ 6º O Quadro de Cargos Extintos ao Vagar é fixado nos 
termos do Anexo III desta Lei.

Art. 3º O Quadro Permanente de Servidores da Câmara 
Municipal de Goiânia é composto pela Carreira Legislati-
va, assim denominada a carreira funcional dos servidores 
efetivos da Câmara Municipal de Goiânia, constituída por:

I - Classe I - Analista Legislativo - Nível Superior;
II - Classe II - Técnico Legislativo - Nível Médio.
§ 1º A Classe I - Analista Legislativo é composta pelos 

seguintes cargos de nível superior:
I - Procurador Jurídico Legislativo;
II - Consultor Jurídico Legislativo;
III - Consultor Contábil;
IV - Consultor Administrativo;
V - Consultor Econômico;
VI - Técnico Auxiliar do Legislativo;
VII - Técnico em Comunicação Social;
VIII - Redator;
IX - Assessor Técnico Legislativo - Assessor Jurídico;
X - Assessor Técnico Legislativo - Assessor de Comu-

nicação;
XI - Assessor Técnico Legislativo - Engenheiro Civil;
XII - Assessor Técnico Legislativo - Gestor Ambiental;
XIII - Assessor Técnico Legislativo - Assistente Social;
XIV - Assessor Técnico Legislativo - Médico;
XV - Assessor Técnico Legislativo - Biblioteconomista;
XVII - Assessor Técnico Legislativo - Contador;
XVIII - Assessor Técnico Legislativo - Urbanista;
XIX - Assessor Técnico Legislativo - Analista de Siste-

mas;
XX - Assessor Técnico Legislativo - Assessor Geral;
XXI - Assessor Técnico Legislativo - Economista;
XXII - Assessor Técnico Legislativo - Administrador;
XXIII - Assessor Técnico Legislativo - Médico do Tra-

balho;
XXIV - Assessor Técnico Legislativo - Enfermeiro do Tra-

balho;
XXV - Assessor Técnico Legislativo - Educador Físico;
XXVI - Assessor Técnico Legislativo - Revisor de Texto;
XXVII - Assessor Técnico Legislativo - Secretário Exe-

cutivo;
XXVIII - Assessor Técnico Legislativo - Tradutor e Intér-

prete de LIBRAS;
XXIX - Assessor Técnico Legislativo - Cerimonialista;
XXX - Assessor Técnico Legislativo - Designer Gráfico;
XXXI - Assessor Técnico Legislativo - Web Designer.
§ 2º A Classe II - Técnico Legislativo é composta pelos 

seguintes cargos de nível médio, cuja nomenclatura passa 
a conter a denominação Assistente Técnico Legislativo, ex-
ceto a dos cargos que ficam extintos ao vagar:

I - Assistente Técnico Legislativo - Operador de Áudio 
e Vídeo;

II - Assistente Técnico Legislativo - Fotógrafo;
III - Assistente Técnico Legislativo - Agente para Assun-

tos Legislativos;
IV - Assistente Técnico Legislativo - Auxiliar de Manu-

tenção;
V - Assistente Técnico Legislativo - Agente de Seguran-

ça do Plenário;
VI - Assistente Técnico Legislativo - Atendente de Re-

cepção e Cerimonial;
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IX - Assistente Técnico Legislativo - Técnico em Infor-
mática;

X - Assistente Técnico Legislativo - Taquígrafo;
XI - Assistente Técnico Legislativo - Técnico em Segu-

rança do Trabalho;
XII - Assistente Técnico Legislativo - Operador de Swit-

cher;
XIII - Assistente Técnico Legislativo - Editor de Vídeo;
XIV - Cinegrafista;
XV - Auxiliar Administrativo;
XVI - Assistente Administrativo;
XVII - Assistente Técnico do Plenário;
XVIII - Programador de Computador;
XIX - Assistente Técnico de Manutenção.
§ 3º Os cargos descritos nos incisos II, III, IV, V, VI, VII, 

VIII e IX do § 1º deste artigo ficam extintos ao vagar, e estão 
fixados no Anexo III desta Lei.

§ 4º Os cargos descritos nos incisos XIV, XV, XVI, XVII, 
XVIII e XIX do § 2º deste artigo ficam extintos ao vagar, e 
estão fixados no Anexo III desta Lei.

§ 5º O posicionamento dos servidores nas Classes da 
Carreira Legislativa de que trata este artigo é o fixado no 
Anexo I desta Lei.

Art. 4º A identificação, a classe, a função, a escolarida-
de/formação e outros requisitos de investidura, a descrição 
sumária das atividades, as atribuições, a definição da com-
plexidade e responsabilidade das tarefas e a experiência 
profissional concernentes aos cargos do Quadro Perma-
nente de Servidores da Câmara Municipal de Goiânia, são 
os fixados no Anexo IV desta Lei.

Art. 5º A identificação/denominação, a classe, a descri-
ção sumária das atividades e as atribuições concernentes 
aos cargos extintos ao vagar são os fixados no Anexo V 
desta Lei.

Art. 6º As Tabelas de Vencimentos atribuídas às Classes 
de Analista Legislativo e Técnico Legislativo são fixadas no 
Anexo VI desta Lei.

§ 1º O Anexo Único da Lei nº 8.886, de 05 de janeiro de 
2010 passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO (LEI Nº 8886/2010)

TABELA DE REFERÊNCIAS E TEMPO DE EFETIVO SERVI-
ÇO PÚBLICO NECESSÁRIO PARA PROGRESSÃO HORIZON-
TAL

 _________________________________________________________
_____________________________

|Referência|  A  |  B  |   C  |   D  |  E |   F  |   G  |   H  |   I  |   
J  |  K |  L |

|==========|=====|=====|======|======|=
===|======|======|======|======|======|==
==|====|

|Tempo     |0-2  |3-4  |5-6   |7-8   |9-10|11-12 |13-14 |15-
16 |17-18 |19-20 |  21|  22|

|(anos)    |     |     |      |      |    |      |      |      |      |      |    |    |
|__________|_____|_____|______|______|____|______|______|____

__|______|______|____|____|
 _________________________________________________________

_______________________

|Referência|  M |  N |  O |  P |  Q |  R |  S |  T |  U |  V |  W 
|  X |    Y    |

|==========|====|====|====|====|====|==
==|====|====|====|====|====|====|=========
|

|Tempo     |  23|  24|  25|  26|  27|  28|  29|  30|  31|  32|  
33|  34|35     ou|

|(anos)    |    |    |    |    |    |    |    |    |    |    |    |    |mais     |
|__________|____|____|____|____|____|____|____|____|____|____|

____|____|_________
§ 2º As Tabelas de Vencimentos das Classes integrantes 

da Carreira Legislativa e dos Cargos em Comissão e Fun-
ções de Confiança serão reajustadas no mês de maio de 
cada ano, em uma única parcela, pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, ou índice oficial que vier 
a substituí-lo, apurado cumulativamente nos últimos 12 
(doze) meses anteriores à data-base.

§ 3º Fica mantido o percentual de 65% (sessenta e cin-
co por cento) nos valores correspondentes aos vencimen-
tos dos cargos de nível médio em relação aos valores dos 
cargos de nível superior, constantes do Anexo VI desta Lei.

§ 4º Os cargos constantes do Quadro de Cargos Ex-
tintos ao Vagar farão jus ao reajuste previsto no § 2º deste 
artigo, devendo ser observadas as tabelas de vencimentos 
do Quadro Permanente de Servidores para fins remune-
ratórios, inclusive quando de futuros reajustes e revisões, 
considerando as seguintes regras de equivalência:

I - Vencimentos e níveis da Classe de Analista Legislati-
vo aplicáveis aos cargos a serem extintos ao vagar original-
mente de Nível Superior;

II - Vencimentos e níveis da Classe de Técnico Legislati-
vo aplicáveis aos cargos a serem extintos ao vagar original-
mente de Nível Médio.

Art. 7º Fica a nomenclatura dos cargos de Analista de 
Sistemas transformada em Assessor Técnico Legislativo - 
Analista de Sistemas.

Art. 8º Fica a nomenclatura dos cargos de Gestor Pú-
blico, cujo requisito de formação é curso superior de Ad-
ministração, transformada em Assessor Técnico Legislativo 
- Administrador.

Art. 9º Fica a nomenclatura dos cargos de Assessor para 
Assuntos Legislativos transformada em Assistente Técnico 
Legislativo - Agente para Assuntos Legislativos.

Art. 10 Ficam extintos os 04 (quatro) cargos de Gestor 
Público, cujo requisito de formação é curso superior e es-
pecialização em Gestão Pública.

Art. 11 Fica extinto o cargo de Assessor Técnico Legis-
lativo - Médico Sanitarista.

Art. 12 Ficam criados, passando a integrar o Quadro 
Permanente de Servidores da Câmara Municipal de Goiâ-
nia, os seguintes cargos da Classe I - Analista Legislativo 
- Nível Superior, previstos no artigo 3º, § 1º desta Lei, nos 
quantitativos fixados no Anexo I desta Lei:

I - Assessor Técnico Legislativo - Enfermeiro do Trabalho;
II - Assessor Técnico Legislativo - Educador Físico;
III - Assessor Técnico Legislativo - Revisor de Texto;
IV - Assessor Técnico Legislativo - Secretário Executivo;
V - Assessor Técnico Legislativo - Tradutor e Intérprete 

de LIBRAS;
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1. CONCEITO DE DIREITOS HUMANOS. 

Teoria geral dos direitos humanos é o estudo dos direi-
tos humanos, desde os seus elementos básicos como con-
ceito, características, fundamentação e finalidade, passan-
do pela análise histórica e chegando à compreensão de sua 
estrutura normativa. Sem prejuízo, envolve a compreensão 
dos documentos históricos que levaram à afirmação des-
tes internacional e nacionalmente, bem como o estudo de 
seu fundamento básico, a dignidade da pessoa humana, e 
de sua estrutura jurídica central, a Organização das Nações 
Unidas. A maioria dos aspectos de uma teoria geral do di-
reitos humanos será estudada neste tópico, ao passo que 
outros o serão no seguinte, notadamente, classificação, ca-
racterísticas e noções sobre dimensões de direito.

a) Primeira noção e conceito preliminar
Na atualidade, a primeira noção que vem à mente 

quando se fala em direitos humanos é a dos documentos 
internacionais que os consagram, aliada ao processo de 
transposição para as Constituições Federais dos países de-
mocráticos. Contudo, é possível aprofundar esta noção se 
tomadas as raízes históricas e filosóficas dos direitos huma-
nos, as quais serão abordadas em detalhes adiante, acres-
centando-se que existem direitos inatos ao homem inde-
pendentemente de previsão expressa por serem elementos 
essenciais na construção de sua dignidade. 

Logo, um conceito preliminar de direitos humanos 
pode ser estabelecido: direitos humanos são aqueles ine-
rentes ao homem enquanto condição para sua dignidade 
que usualmente são descritos em documentos internacio-
nais para que sejam mais seguramente garantidos. A con-
quista de direitos da pessoa humana é, na verdade, uma 
busca da dignidade da pessoa humana.

b) Fundamento filosófico
O direito natural se contrapõe ao direito positivo, lo-

calizado no tempo e no espaço: tem como pressuposto a 
ideia de imutabilidade de certos princípios, que escapam à 
história, e a universalidade destes princípios transcendem a 
geografia. A estes princípios, que são dados e não postos 
por convenção, os homens têm acesso através da razão co-
mum a todos (todo homem é racional), e são estes princípios 
que permitem qualificar as condutas humanas como boas ou 
más, qualificação esta que promove uma contínua vinculação 
entre norma e valor e, portanto, entre Direito e Moral.1 

As premissas dos direitos humanos se encontram no 
conceito de lei natural. Lei natural é aquela inerente à huma-
nidade, independentemente da norma imposta, e que deve 
ser respeitada acima de tudo. O conceito de lei natural foi 
fundamental para a estruturação dos direitos dos homens, 
ficando reconhecido que a pessoa humana possui direitos 
inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qualquer tempo e 
1    LAFER, Celso. A reconstrução dos 
direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah 
Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009.

lugar, que devem ser respeitados por todos os Estados e 
membros da sociedade. O direito natural é, então, comum 
a todos e, ligado à própria origem da humanidade, repre-
senta um padrão geral, funcionando como instrumento de 
validação das ordens positivas2.

O direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do direito 
positivo, e sim o fundamento deste direito positivo, sendo 
formado por normas que servem de justificativa a este, por 
exemplo: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é 
devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os contratos 
devem ser observados” etc.3 

Em literatura, destaca-se a obra do filósofo Sófocles4 
intitulada Antígona, na qual a personagem se vê em con-
flito entre seguir o que é justo pela lei dos homens em de-
trimento do que é justo por natureza quando o rei Creonte 
impõe que o corpo de seu irmão não seja enterrado porque 
havia lutado contra o país. Neste sentido, a personagem 
Antígona defende, ao ser questionada sobre o descumpri-
mento da ordem do rei: “sim, pois não foi decisão de Zeus; 
e a Justiça, a deusa que habita com as divindades subter-
râneas, jamais estabeleceu tal decreto entre os humanos; 
tampouco acredito que tua proclamação tenha legitimida-
de para conferir a um mortal o poder de infringir as leis 
divinas, nunca escritas, porém irrevogáveis; não existem a 
partir de ontem, ou de hoje; são eternas, sim! E ninguém 
pode dizer desde quando vigoram! Decretos como o que 
proclamaste, eu, que não temo o poder de homem algum, 
posso violar sem merecer a punição dos deuses! [...]”.

O desrespeito às normas de direito natural - e porque 
não dizer de direitos humanos - leva à invalidade da norma 
que assim o preveja (Ex: autorizar a tortura para fins de 
investigação penal e processual penal não é simplesmente 
inconstitucional, é mais que isso, por ser inválida perante 
a ordem internacional de garantia de direitos naturais/hu-
manos uma norma que contrarie a dignidade inerente ao 
homem sob o aspecto da preservação de sua vida e inte-
gridade física e moral). 

c) Conceito contemporâneo e primeiros documen-
tos históricos

Enfim, quando questões inerentes ao direito natu-
ral passam a ser colocadas em textos expressos tem-se 
a formação de um conceito contemporâneo de direitos 
humanos. Entre outros documentos a partir dos quais tal 
concepção começou a ganhar forma, destacam-se: Mag-
na Carta de 1215, Bill of Rights ao final do século XVII e 
2    LAFER, Celso. A reconstrução dos 
direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah 
Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009.

3    MONTORO, André Franco. 
Introdução à ciência do Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005.

4    SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. 
Tradução Jean Melville. São Paulo: Martin Claret, 2003.
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Constituições da Revolução Francesa de 1789 e Americana 
de 1787. No entanto, o documento que constitui o marco 
mais significativo para a formação de uma concepção con-
temporânea de direitos humanos é a Declaração Universal 
de Direitos Humanos de 1948. Após ela, muitos outros do-
cumentos relevantes surgiram, como o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional de Direi-
tos Humanos, Sociais e Culturais, ambos de 1966, além da 
Convenção Interamericana de Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica) de 1969, entre outros.

d) Finalidade
A finalidade primordial dos direitos humanos é garantir 

que a dignidade do homem não seja violada, estabelecen-
do um rol de bens jurídicos fundamentais que merecem 
proteção inerentes, basicamente, aos direitos civis (vida, 
segurança, propriedade e liberdade), políticos (participa-
ção direta e indireta nas decisões políticas), econômicos 
(trabalho), sociais (igualdade material, educação, saúde e 
bem-estar), culturais (participação na vida cultural) e am-
bientais (meio ambiente saudável, sustentabilidade para as 
futuras gerações). Percebe-se uma proximidade entre os 
direitos humanos e os direitos fundamentais do homem, o 
que ocorre porque o valor da pessoa humana na qualidade 
de valor-fonte da ordem de vida em sociedade fica expres-
so juridicamente nestes direitos fundamentais do homem.

e) Histórico
O surgimento dos direitos humanos está envolvido 

num histórico complexo no qual pesaram vários fatores: 
tradição humanista, recepção do direito romano, senso 
comum da sociedade da Europa na Idade Média, tradição 
cristã, entre outros5. Com efeito, são muitos os elementos 
relevantes para a formação do conceito de direitos huma-
nos tal qual perceptível na atualidade de forma que é difícil 
estabelecer um histórico linear do processo de formação 
destes direitos. Entretanto, é possível apontar alguns fato-
res históricos e filosóficos diretamente ligados à construção 
de uma concepção contemporânea de direitos humanos.

É a partir do período axial (800 a.C. a 200 a.C.), ou seja, 
mesmo antes da existência de Cristo, que o ser humano 
passou a ser considerado, em sua igualdade essencial, 
como um ser dotado de liberdade e razão. Surgiam assim 
os fundamentos intelectuais para a compreensão da pes-
soa humana e para a afirmação da existência de direitos 
universais, porque a ela inerentes. Durante este período 
que despontou a ideia de uma igualdade essencial entre 
todos os homens. Contudo, foram necessários vinte e cinco 
séculos para que a Organização das Nações Unidas - ONU, 
que pode ser considerada a primeira organização interna-
cional a englobar a quase-totalidade dos povos da Terra, 
proclamasse, na abertura de uma Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, que “todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos”6.

5    COSTA, Paulo Sérgio Weyl 
A. Direitos Humanos e Crítica Moderna. Revista Jurídica 
Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 27-29, jul. 2009.

6    COMPARATO, Fábio Konder. A 

No berço da civilização grega continuou a discussão a 
respeito da existência de uma lei natural inerente a todos os 
homens. As premissas da concepção de lei natural estão jus-
tamente na discussão promovida na Grécia antiga, no espaço 
da polis. Neste sentido, destaca Assis7 que, originalmente, a 
concepção de lei natural está ligada não só à de natureza, mas 
também à de diké: a noção de justiça simbolizada a partir da 
deusa diké é muito ampla e abstrata, mas com a legislação 
passou a ter um conteúdo palpável, de modo que a justiça 
deveria corresponder às leis da cidade; entretanto, é preci-
so considerar que os costumes primitivos trazem o justo por 
natureza, que pode se contrapor ao justo por convenção ou 
legislação, devendo prevalecer o primeiro, que se refere ao na-
turalmente justo, sendo esta a origem da ideia de lei natural.

De início, a literatura grega trouxe na obra Antígona uma 
discussão a respeito da prevalência da lei natural sobre a lei pos-
ta. Na obra, a protagonista discorda da proibição do rei Creonte 
de que seu irmão fosse enterrado, uma vez que ele teria traído 
a pátria. Assim, enterra seu irmão e argumenta com o rei que 
nada do que seu irmão tivesse feito em vida poderia dar o direi-
to ao rei de violar a regra imposta pelos deuses de que todo ho-
mem deveria ser enterrado para que pudesse partir desta vida: 
a lei natural prevaleceria então sobre a ordem do rei.8 

Os sofistas, seguidores de Sócrates (470 a.C. - 399 a.C.), 
o primeiro grande filósofo grego, questionaram essa con-
cepção de lei natural, pois a lei estabelecida na polis, fruto da 
vontade dos cidadãos, seria variável no tempo e no espaço, 
não havendo que se falar num direito imutável; ao passo que 
Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.), que o sucedeu, estabeleceu 
uma divisão entre a justiça positiva e a natural, reconhecen-
do que a lei posta poderia não ser justa9.

Aristóteles10 argumenta: “lei particular é aquela que cada 
comunidade determina e aplica a seus próprios membros; 
ela é em parte escrita e em parte não escrita. A lei universal 
é a lei da natureza. Pois, de fato, há em cada um alguma me-
dida do divino, uma justiça natural e uma injustiça que está 
associada a todos os homens, mesmo naqueles que não têm 
associação ou pacto com outro”.

Nesta linha, destaca-se o surgimento do estoicismo, dou-
trina que se desenvolveu durante seis séculos, desde os últimos 
três séculos anteriores à era cristã até os primeiros três sécu-
los desta era, mas que trouxe ideias que prevaleceram durante 
Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 3. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004. 

7    ASSIS, Olney Queiroz. O 
estoicismo e o Direito: justiça, liberdade e poder. São Paulo: 
Lúmen, 2002.

8    SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. 
Tradução Jean Melville. São Paulo: Martin Claret, 2003.

9    ASSIS, Olney Queiroz. O 
estoicismo e o Direito: justiça, liberdade e poder. São Paulo: 
Lúmen, 2002.

10    ARISTÓTELES. Retórica. 
Tradução Marcelo Silvano Madeira. São Paulo: Rideel, 2007. 
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1. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ENTIDADES E 

ÓRGÃOS PÚBLICOS. 

Princípios constitucionais expressos
São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência
Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-

mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e 
Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 
2010.
2  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. 
ed. São Paulo: Método, 2011.

jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 
imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 
da moralidade deve se fazer presente não só para com os 
administrados, mas também no âmbito interno. Está indis-
sociavelmente ligado à noção de bom administrador, que 
não somente deve ser conhecedor da lei, mas também dos 
princípios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS 
IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e as 
certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; 

II -  o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, X e XXXIII; 

III -  a disciplina da representação contra o exercício ne-
gligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na admi-
nistração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus serviços com 
controle de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar 
pessoas (o concurso público seleciona os mais qualifi-
cados ao exercício do cargo), ao manter tais pessoas em 
seus cargos (pois é possível exonerar um servidor público 
por ineficiência) e ao controlar gastos (limitando o teto de 
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remuneração), por exemplo. O núcleo deste princípio é a 
procura por produtividade e economicidade. Alcança os 
serviços públicos e os serviços administrativos internos, se 
referindo diretamente à conduta dos agentes.

Outros princípios administrativos
Além destes cinco princípios administrativo-constitu-

cionais diretamente selecionados pelo constituinte, podem 
ser apontados como princípios de natureza ética relaciona-
dos à função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da probidade:  um princípio constitu-
cional incluído dentro dos princípios específicos da licita-
ção, é o dever de todo o administrador público, o dever 
de honestidade e fidelidade com o Estado, com a popu-
lação, no desempenho de suas funções. Possui contornos 
mais definidos do que a moralidade. Diógenes Gasparini3 
alerta que alguns autores tratam veem como distintos os 
princípios da moralidade e da probidade administrativa, 
mas não há características que permitam tratar os mesmos 
como procedimentos distintos, sendo no máximo possível 
afirmar que a probidade administrativa é um aspecto parti-
cular da moralidade administrativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida ao 
administrador de motivar todos os atos que edita, gerais 
ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais 
princípios, um dos mais importantes, uma vez que sem a 
motivação não há o devido processo legal, uma vez que a 
fundamentação surge como meio interpretativo da decisão 
que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos atos da 
Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicá-
vel ao caso concreto e relacionar os fatos que concreta-
mente levaram à aplicação daquele dispositivo legal. Todos 
os atos administrativos devem ser motivados para que o 
Judiciário possa controlar o mérito do ato administrativo 
quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, devem 
ser observados os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um 
único comportamento possível) e dos atos discricionários 
(aqueles que a lei, dentro dos limites nela previstos, aponta 
um ou mais comportamentos possíveis, de acordo com um 
juízo de conveniência e oportunidade), a doutrina é unís-
sona na determinação da obrigatoriedade  de motivação 
com relação aos atos administrativos vinculados; todavia, 
diverge quanto à referida necessidade quanto aos atos dis-
cricionários. 

Meirelles4 entende que o ato discricionário, editado sob 
os limites da Lei, confere ao administrador uma margem de 
liberdade para fazer um juízo de conveniência e oportuni-
dade, não sendo necessária a motivação. No entanto, se 
houver tal fundamentação, o ato deverá condicionar-se a 
esta, em razão da necessidade de observância da Teoria 
dos Motivos Determinantes. O entendimento majoritário 
3  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
4  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo 
brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1993.

da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato discricionário, 
é necessária a motivação para que se saiba qual o caminho 
adotado pelo administrador. Gasparini5, com respaldo no 
art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de 
tais discussões doutrinárias, pois o referido artigo exige a 
motivação para todos os atos nele elencados, compreen-
dendo entre estes, tanto os atos discricionários quanto os 
vinculados.

c) Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos: 
O Estado assumiu a prestação de determinados serviços, 
por considerar que estes são fundamentais à coletividade. 
Apesar de os prestar de forma descentralizada ou mesmo 
delegada, deve a Administração, até por uma questão de 
coerência, oferecê-los de forma contínua e ininterrupta. 
Pelo princípio da continuidade dos serviços públicos, o Es-
tado é obrigado a não interromper a prestação dos ser-
viços que disponibiliza. A respeito, tem-se o artigo 22 do 
Código de Defesa do Consumidor:

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra for-
ma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, con-
tínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou 
parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pes-
soas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos 
causados, na forma prevista neste código.

 
d) Princípios da Tutela e da Autotutela da Adminis-

tração Pública: a Administração possui a faculdade de re-
ver os seus atos, de forma a possibilitar a adequação destes 
à realidade fática em que atua, e declarar nulos os efeitos 
dos atos eivados de vícios quanto à legalidade. O sistema 
de controle dos atos da Administração adotado no Brasil é 
o jurisdicional. Esse sistema possibilita, de forma inexorá-
vel, ao Judiciário, a revisão das decisões tomadas no âm-
bito da Administração, no tocante à sua legalidade. É, por-
tanto, denominado controle finalístico, ou de legalidade.

À Administração, por conseguinte, cabe tanto a anu-
lação dos atos ilegais como a revogação de atos válidos e 
eficazes, quando considerados inconvenientes ou inopor-
tunos aos fins buscados pela Administração. Essa forma de 
controle endógeno da Administração denomina-se prin-
cípio da autotutela. Ao Poder Judiciário cabe somente a 
anulação de atos reputados ilegais. O embasamento de tais 
condutas é pautado nas Súmulas 346 e 473 do Supremo 
Tribunal Federal.

Súmula 346. A administração pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473. A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adqui-
ridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.
5  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
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1. INFRAÇÃO PENAL: ELEMENTOS, ESPÉCIES. 
2, SUJEITO ATIVO E SUJEITO PASSIVO. 

INFRAÇÃO PENAL
Elementos da Infração Penal

A infração penal ocorre quando uma pessoa pratica 
qualquer conduta descrita na lei e, através dessa conduta, 
ofende um bem jurídico de uma terceira pessoa.

Ou seja, as infrações penais constituem determinados 
comportamentos humanos proibidos por lei, sob a ameaça 
de uma pena.

Espécies de Infração Penal

A legislação brasileira, apresenta um sistema bipartido 
sobre as espécies de infração penal, uma vez que existem 
apenas duas espécies (crime = delito ≠ contravenção). 
Situação diferente ocorre com alguns países tais como 
a França e a Espanha que adotaram o sistema tripartido 
(crime ≠ delito ≠ contravenção).

As duas espécies de infração penal são: o crime, 
considerado o mesmo que delito, e a contravenção. 
Ilustre-se, porém que, apesar de existirem duas espécies, 
os conceitos são bem parecidos, diferenciando-se apenas 
na gravidade da conduta e no tipo (natureza) da sanção 
ou pena.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes 
e delitos se distinguem por serem infrações mais graves, 
enquanto que a contravenção refere-se às infrações menos 
graves.

Em relação ao tipo da sanção, a diferença tem origem 
no Art. 1º da Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto-
Lei 3.914/41).

 
Art. 1º - Considera-se crime a infração penal que 

a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer 
isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com 
a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a 
lei comina, isoladamente, penas de prisão simples ou de 
multa, ou ambas. Alternativa ou cumulativamente.

Em razão dos crimes serem condutas mais graves, 
então eles são repelidos através da imposição de penas 
mais graves (reclusão ou detenção e/ou multa). 

As contravenções, todavia, por serem condutas menos 
graves, são sancionadas com penas menos graves (prisão 
simples e/ou multa).

A escolha se determinada infração penal será crime/
delito ou contravenção é puramente política, da mesma 
forma que o critério de escolha dos bens que devem ser 
protegidos pelo Direito Penal. Além disso, o que hoje é 
considerado crime pode vir, no futuro, a ser considerada 
infração e vice-versa. O exemplo disso aconteceu com a 
conduta de portar uma arma ilegalmente. Até 1997, tal 

conduta caracterizava uma mera contravenção, porém, 
com o advento da Lei 9.437/97, esta infração passou a ser 
considerada crime/delito.

Sujeito Ativo 
Sujeito Ativo ou agente: é aquele que ofende o bem 

jurídico protegido por lei. Em regra só o ser humano maior 
de 18 anos pode ser sujeito ativo de uma infração penal. A 
exceção acontece nos crimes contra o meio ambiente onde 
existe a possibilidade da pessoa jurídica ser sujeito ativo, 
conforme preconiza o Art. 225, § 3º da Constituição Federal.

 
Art. 225 [...].
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas 

ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados.

Sujeito Passivo
O Sujeito Passivo pode ser de dois tipos. O sujeito 

passivo formal é sempre o Estado, pois tanto ele como 
a sociedade são prejudicados quando as leis são 
desobedecidas. O sujeito passivo material é o titular do 
bem jurídico ofendido e pode ser tanto pessoa física como 
pessoa jurídica.

 
*É possível que o Estado seja ao mesmo tempo sujeito 

passivo formal e sujeito passivo material. Como exemplo, 
podemos citar o furto de um computador de uma 
repartição pública.

 
* Princípio da Lesividade: uma pessoa não pode ser, 

ao mesmo tempo, sujeito ativo e sujeito passivo de uma 
infração penal.

O princípio da lesividade diz que, para haver uma 
infração penal, a lesão deve ocorrer a um bem jurídico de 
alguém diferente do seu causador, ou seja, a ofensa deva 
extrapolar o âmbito da pessoa que a causou.

Dessa forma, se uma pessoa dá vários socos em seu 
próprio rosto (autolesão), não há crime de lesão corporal 
(Art. 129 do CP), pois não foi ofendido o bem jurídico de 
uma terceira pessoa.

Entretanto, a autolesão pode caracterizar o crime de 
fraude para recebimento de seguro (Art. 171, § 2o, V do CP) 
ou criação de incapacidade para se furtar ao serviço militar 
(Art. 184 do CPM).

Diferenças práticas entre crimes e contravenções
a) Tentativa: no crime/delito a tentativa é punível, 

enquanto que na contravenção, por força do Art. 4º do 
Decreto-Lei 3.688/41, a tentativa não é punível.

b) Extraterritorialidade: no crime/delito, nas situações 
do Art. 7º do Código Penal, a extraterritorialidade é aplicada, 
enquanto que nas contravenções a extraterritorialidade 
não é aplicada.

c) Tempo máximo de pena: no crime/delito, o tempo 
máximo de cumprimento de pena é de 30 anos, enquanto 
que nas contravenções, por serem menos graves, o tempo 
máximo de cumprimento de pena é de 5 anos.
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d) Reincidência: de acordo com o Art. 7º do Decreto-
Lei 3.688/41, é possível a reincidência nas contravenções. 
A reincidência ocorrerá após a prática de crime ou 
contravenção no Brasil e após a prática de crime no 
estrangeiro. Não há reincidência após a prática de 
contravenção no estrangeiro.

“Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente 
pratica uma contravenção depois de passar em julgado 
a sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no 
estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo 
de contravenção.”

Semelhança no estudo dos crimes e contravenções.
Vimos que em termos práticos existem algumas 

diferenças entre crime e contravenção, porém, não 
podemos falar o mesmo sobre a essência dessas infrações. 
Tanto a contravenção como o crime, substancialmente, são 
fatos típicos, ilícitos e, para alguns, culpáveis.

Ou seja, possuem a mesma estrutura.

3. O FATO TÍPICO E SEUS ELEMENTOS; 
CRIME CONSUMADO E TENTADO; PENA 
DA TENTATIVA; CONCURSO DE CRIMES; 

ILICITUDE E CAUSAS DE EXCLUSÃO; 
PUNIBILIDADE; EXCESSO PUNÍVEL; 

CULPABILIDADE (ELEMENTOS E CAUSAS DE 
EXCLUSÃO).

Fato Típico é denominado como o  comportamento 
humano que se molda perfeitamente aos elementos 
constantes do modelo previsto na lei penal. 

A primeira característica do crime é ser um fato típico, 
descrito, como tal, numa lei penal. Um acontecimento da 
vida que corresponde exatamente a um modelo de fato 
contido numa norma penal incriminadora, a um tipo.

Para que o operador do Direito possa chegar à 
conclusão de que determinado acontecimento da vida é 
um fato típico, deve debruçar-se sobre ele e, analisando-o, 
decompô-lo em suas faces mais simples, para verificar, com 
certeza absoluta, se entre o fato e o tipo existe relação de 
adequação exata, fiel, perfeita, completa, total e absoluta. 
Essa relação é a tipicidade.

Para que determinado fato da vida seja considerado 
típico, é preciso que todos os seus componentes, todos os 
seus elementos estruturais sejam, igualmente, típicos.

Os componentes de um fato típico são a conduta 
humana, a consequência dessa conduta se ela a produzir 
(o resultado), a relação de causa e efeito entre aquela e 
esta (nexo causal) e, por fim, a tipicidade.

Conduta
Considera-se conduta a ação ou omissão humana 

consciente e voluntária dirigida a uma finalidade.

Resultado
A expressão resultado tem natureza equívoca, já que 

possui dois significados distintos em matéria penal. Pode 
se falar, assim, em resultado material ou naturalístico e em 
resultado jurídico ou normativo.

O resultado naturalístico ou material consiste na 
modificação no mundo exterior provocada pela conduta. 
Trata-se de um evento que só se faz necessário em crimes 
materiais, ou seja, naqueles cujo tipo penal descreva a 
conduta e a modificação no mundo externo, exigindo 
ambas para efeito de consumação.

O resultado jurídico ou normativo reside na lesão ou 
ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma 
penal. Todas as infrações devem conter, expressa ou 
implicitamente, algum resultado, pois não há delito sem 
que ocorra lesão ou perigo (concreto ou abstrato) a algum 
bem penalmente protegido.

A doutrina moderna dá preferência ao exame do 
resultado jurídico . Este constitui elemento implícito de 
todo fato penalmente típico , pois se encontra ínsito na 
noção de tipicidade material.

O resultado naturalístico, porém, não pode ser 
menosprezado, uma vez que se cuida de elementar presente 
em determinados tipos penais, de tal modo que desprezar 
sua análise seria malferir o princípio da legalidade.

Nexo Causal, Relação de Causalidade ou Nexo de 
Causalidade

Entende-se por relação de causalidade o vínculo 
que une a causa, enquanto fator propulsor, a seu efeito, 
como consequência derivada. Trata-se do liame que une 
a causa ao resultado que produziu. O nexo de causalidade 
interessa particularmente ao estudo do Direito Penal, pois, 
em face de nosso Código Penal (art. 13), constitui requisito 
expresso do fato típico. Esse vínculo, porém, não se fará 
necessário em todos os crimes, mas somente naqueles em 
que à conduta exigir-se a produção de um resultado, isto 
é, de uma modificação no mundo exterior, ou seja, cuida-se 
de um exame que se fará necessário no âmbito dos crimes 
materiais ou de resultado.

Tipicidade, ao lado da conduta, do nexo causal e do 
resultado constitui elemento necessário ao fato típico de 
qualquer infração penal.

Deve ser analisada em dois planos: formal e material.
Entende-se por tipicidade a relação de subsunção 

entre um fato concreto e um tipo penal (tipicidade formal) 
e a lesão ou perigo de lesão ao bem penalmente tutelado 
(tipicidade material).

Trata-se de uma relação de encaixe, de enquadramento. 
É o adjetivo que pode ou não ser dado a um fato, conforme 
ele se enquadre ou não na lei penal.

Teoria da Imputação Objetiva

A Imputação Objetiva representa uma nova dogmática, 
revolucionária em vários aspectos, que procura solucionar 
de maneira concisa questões ainda sem resposta dentro do 
ordenamento jurídico-penal. 
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NOÇÕES DE CONSTITUIÇÃO E DIREITO 
CONSTITUCIONAL. 

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial 
ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele 
que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico 
nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Cons-
tituição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do 
estudo do Direito Constitucional, impossível compreendê-
-la sem antes situar a referida Carta Magna na teoria do 
constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimen-
to denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo 
qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser 
limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defen-
sor da imposição de normas escritas de caráter hierárquico 
superior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbi-
trário fundamenta a noção de norma no ápice do ordena-
mento jurídico, regulamentando a atuação do Estado em 
todas suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que 
um homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, no-
tadamente, a estruturação do Estado, o estabelecimento 
dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, 
e a previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem 
econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito 
material de Constituição. No entanto, há uma tendência 
pela ampliação do objeto de estudo do Direito Constitu-
cional, notadamente em países que adotam uma Constitui-
ção analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de 

forma pacífica a doutrina compreende que este conceito 
pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, 
Constituição é muito mais do que um documento escrito 
que fica no ápice do ordenamento jurídico nacional 
estabelecendo normas de limitação e organização do 
Estado, mas tem um significado intrínseco sociológico, 
político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder 
na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se 
estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de 
papel, [...] e, a partir desse momento, incorporados a um 
papel, já não são simples fatores reais do poder, mas que 
se erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem 
atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. 
Logo, a Constituição, antes de ser norma positivada, tem 
1  LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Consti-
tuição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem uma 
parcela real de poder na sociedade. Claro que o texto cons-
titucional não explicitamente trará estes fatores reais de 
poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar 
favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição 

não está na Constituição em si, mas nas decisões políticas 
tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito 
de Constituição será estruturado por fatores como o regi-
me de governo e a forma de Estado vigentes no momento 
de elaboração da lei maior. A Constituição é o produto de 
uma decisão política e variará conforme o modelo político 
à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define 

se uma norma será ou não constitucional é o seu conteú-
do e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. 
Em outras palavras, determinadas normas, por sua nature-
za, possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a 
Constituição serve para limitar e definir questões estrutu-
rais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional 
devido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no 
2  SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Pre-
sentación de Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Uni-
versidad Textos, 2003.
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sentido formal é definida exclusivamente pelo modo como 
a norma é inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o 
que constar na Constituição Federal em sua redação ori-
ginária ou for inserido posteriormente por emenda cons-
titucional é norma constitucional, independentemente do 
conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem cará-
ter materialmente constitucional, seja formalmente cons-
titucional, apenas por estar inserida no texto da Constitui-
ção Federal. Por exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê 
que “o Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de 
Janeiro, será mantido na órbita federal”. Ora, evidente que 
uma norma que trata de um colégio não se insere nem em 
elementos organizacionais, nem limitativos e nem socio-
ideológicos. Trata-se de norma constitucional no sentido 
formal, mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e 
do Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição 
Federal de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um 
todo não há perfeita correspondência entre regras mate-
rialmente constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que so-

mente existe quando uma conduta é considerada objeti-
vamente obrigatória e, caso este agir do dever ser se torne 
subjetivamente obrigatório, surge o costume, que pode 
gerar a produção de normas morais ou jurídicas; contudo, 
somente é possível impor objetivamente uma conduta por 
meio do Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kel-
sen4 entendeu que é preciso uma correspondência mínima 
entre a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, 
para ser vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, 
considerando eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos 
de tal forma que seja pouco violada. Trata-se de noção re-
lacionada à de norma fundamental hipotética, presente no 
plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcendental 
da validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o po-
sicionamento desta norma de dever ser na ordem jurídica 
e a qualidade desta de, por sua posição hierarquicamente 
superior, estruturar todo o sistema jurídico, no qual não se 
aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como 
um sistema de normas com o mesmo fundamento de 
validade – a existência de uma norma fundamental. Não 
importa qual seja o conteúdo desta norma fundamental, 
ainda assim ela conferirá validade à norma inferior com ela 
compatível.Esta norma fundamental que confere funda-
mento de validade a uma ordem jurídica é a Constituição.

3  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. 
Tradução João Baptista Machado. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003, p. 08-10.
4  Ibid., p. 12.
5  Ibid., p. 33.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a 
presença de um escalonamento de normas no ordenamen-
to jurídico, sendo que a Constituição fica no ápice desta 
pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constitui-

ção. Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um 
dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, nota-

damente no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder 

entre governantes e governados. Se há eletividade e tem-
porariedade de mandato, tem-se a forma da República, se 
há vitaliciedade e hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido 
de forma centralizada numa unidade (União), o chamado 
Estado Unitário, ou descentralizada entre demais entes fe-
derativos (União e Estados, classicamente), no denominado 
Estado Federal. O Brasil adota a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das 
funções do Estado, como maior ou menor independência e 
colaboração entre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Pre-
sidencialismo, sendo que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de 
poder, como o governante se ascende ao Poder. Se houver 
legitimação popular, há Democracia, se houver imposição 
em detrimento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas de-

finir e estruturar o Estado e o governo, mas também es-
tabelecer limites à atuação do Estado. Neste sentido, não 
poderá fazer tudo o que bem entender, se sujeitando a de-
terminados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos so-
ciais e direitos coletivos – formam o principal fator limita-
dor do Poder do Estado, afinal, estabelecem até onde e em 
que medida o Estado poderá interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição 

são aqueles que trazem a principiologia da ordem econô-
mica e social. 

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações 

das Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único 

texto escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com 
esta qualidade. Se o texto for resumido e apenas contiver 
normas básicas, a Constituição escrita é sintética; se o texto 
for extenso, delimitando em detalhes questões que muitas 
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1. DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE. 
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE.

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002.

Institui o Código Civil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL
LIVRO I

DAS PESSOAS
TÍTULO I

DAS PESSOAS NATURAIS
CAPÍTULO I

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nas-
cimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concep-
ção, os direitos do nascituro.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezes-
seis) anos. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vi-
gência)

I - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

II - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

III - (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015) (Vigência)

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Reda-

ção dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 

não puderem exprimir sua vontade;  (Redação dada pela 
Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)

IV - os pródigos.
Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será re-

gulada por legislação especial. (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos comple-
tos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os 
atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapa-
cidade:

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independentemente 
de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o 
tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;

II - pelo casamento;
III - pelo exercício de emprego público efetivo;
IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela 

existência de relação de emprego, desde que, em função 
deles, o menor com dezesseis anos completos tenha eco-
nomia própria.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a 
morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos 
em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem de-
cretação de ausência:

I - se for extremamente provável a morte de quem es-
tava em perigo de vida;

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito pri-
sioneiro, não for encontrado até dois anos após o término 
da guerra.

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, 
nesses casos, somente poderá ser requerida depois de es-
gotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fi-
xar a data provável do falecimento.

Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos como-
rientes precedeu aos outros, presumir-se-ão simultanea-
mente mortos.

Art. 9º Serão registrados em registro público:
I - os nascimentos, casamentos e óbitos;
II - a emancipação por outorga dos pais ou por sen-

tença do juiz;
III - a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV - a sentença declaratória de ausência e de morte 

presumida.
Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
I - das sentenças que decretarem a nulidade ou anu-

lação do casamento, o divórcio, a separação judicial e o 
restabelecimento da sociedade conjugal;

II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem 
ou reconhecerem a filiação;

III - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009)

Conforme entendimento doutrinário personalidade 
e capacidade jurídica transmite a ideia de personalidade, 
que revela a aptidão genérica para adquirir direitos e con-
trair obrigações. 

Segundo Maria Helena Diniz: a pessoa natural o sujeito 
‘das relações jurídicas e a personalidade, a possibilidade de 
ser sujeito, toda pessoa é dotada de personalidade. Esta 
tem sua medida na capacidade, que é reconhecida, num 
sentido de universalidade, no art. 12 do Código Civil, que, 
ao prescrever “toda pessoa é capaz de direitos e deveres”, 
emprega o termo “pessoa” na acepção de todo ser huma-
no, sem qualquer distinção de sexo, idade, credo ou raça.

- Capacidade de direito e capacidade de exercício: À 
aptidão oriunda da personalidade para adquirir direitos e 
contrair obrigações na vida civil dá-se o nome de capacida-
de de gozo ou de direito.

- Quando o Código enuncia, no seu art. 1º, que toda 
pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil, não 
dá a entender que possua concomitantemente o gozo e o 
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exercício desses direitos, pois nas disposições subsequen-
tes faz referência àqueles que tendo o gozo dos direitos 
civis não podem exercê-los, por si, ante o fato de, em razão 
de menoridade ou de insuficiência somática, não terem a 
capacidade de fato ou de exercício.

Para discorrer sobre este tema, iremos trazer o enten-
dimento da professora Maria Helena Diniz:

Começo da personalidade natural: 
Pelo Código Civil, para que um ente seja pessoa e ad-

quira personalidade jurídica, será suficiente que tenha vivi-
do por um segundo.

- Direitos do nascituro: 
Conquanto comece do nascimento com vida a persona-

lidade civil do homem, a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro (CC, ais. 22, 1.609, 1.779 e parágrafo 
único e 1.798), como o direito à vida (CF, art. 52, CP, ais. 124 a 
128, 1 e II), à filiação (CC, ais. 1.596 e 1.597), à integridade física, 
a alimentos (RT 650/220; RJTJSP 150/906), a uma adequada 
assistência pré-natal, a um curador que zele pelos seus inte-
resses em caso de incapacidade de seus genitores, de receber 
herança (CC, ais. 1.798 e 1.800, § 3~), de ser contemplado por 
doação (CC, art. 542), de ser reconhecido como filho etc.

Poder-se-ia até mesmo afirmar que, na vida intrauteri-
na, tem o nascituro, e na vida extrauterina, tem o embrião, 
personalidade jurídica formal, no que atina aos direitos 
personalíssimos, ou melhor, aos da personalidade, visto ter 
a pessoa carga genética diferenciada desde a concepção, 
seja ela in vivo ou in vitro (Recomendação n. 1.046/89, n. 
7 do Conselho da Europa), passando a ter a personalidade 
jurídico material, alcançando os direitos patrimoniais, que 
permaneciam em estado potencial, somente com o nasci-
mento com vida (CC, art. 1.800, § 3º). Se nascer com vida, 
adquire personalidade jurídica material, mas, se tal não 
ocorrer, nenhum direito patrimonial terá.

Momento da consideração jurídica do nascituro: 
Ante as novas técnicas de fertilização in vitro e do con-

gelamento de embriões humanos, houve quem levantasse 
o problema relativo ao momento em que se deve consi-
derar juridicamente o nascitum, entendendo-se que a vida 
tem início, naturalmente, com a concepção no ventre ma-
terno. Assim sendo, na fecundação na proveta, embora seja 
a fecundação do óvulo, pelo espermatozoide, que inicia a 
vida, é a nidação do zigoto ou ovo que a garantirá; logo, 
para alguns autores, o nascituro só será “pessoa” quando 
o ovo fecundado for implantado no útero materno, sob 
a condição do nascimento com vida. O embrião humano 
congelado não poderia ser tido como nascituro, apesar de 
dever ter proteção jurídica como pessoa virtual, com uma 
carga genética própria. Embora a vida se inicie com a fe-
cundação, e a vida viável com a gravidez, que se dá com 
a nidação, entendemos que na verdade o início legal da 
consideração jurídica da personalidade é o momento da 
penetração do espermatozóide no óvulo, mesmo fora do 
corpo da mulher. Por isso, a Lei n. 8.974/95, nos arts. 8, II, 
III e IV, e 13, veio a reforçar, em boa hora, essa ideia não 
só ao vedar:

a) manipulação genética de células germinais huma-
nas; 

b) intervenção em material genético humano in vivo, 
salvo para o tratamento de defeitos genéticos; 

c) produção, armazenamento ou manipulação de em-
briões humanos destinados a servir como material biológi-
co disponível, como também ao considerar tais atos como 
crimes, punindo-os severamente. 

Com isso, parece-nos que a razão está com a teoria con-
cepcionista, uma vez que o Código Civil resguarda desde 
a concepção os direitos do nascituro e além disso, no art. 
1.597, presume concebido na constância do casamento o fi-
lho havido, a qualquer tempo, quando se tratar de embrião 
excedente, decorrente de concepção artificial heteróloga.

Em relação aos incapazes, são considerados absoluta-
mente incapazes:

- Menoridade de dezesseis anos: Os menores de de-
zesseis anos são tidas como absolutamente incapazes para 
exercer atos na vida civil, porque devido à idade não atin-
giram o discernimento para distinguir o que podem ou não 
.fazer que lhes, é conveniente ou prejudicial Por isso para a 
validade dos seus atos, será preciso que estejam represen-
tados por seu pai, por sua mãe, ou por tutor.

Já em relação aos relativamente incapazes:
- Incapacidade relativa: A incapacidade relativa diz res-

peito àqueles que podem praticar por si os atos da vida 
civil desde que assistidos por quem o direito encarrega 
desse ofício, em razão de parentesco, de relação de ordem 
civil ou de designação judicial, sob pena de anulabilidade 
daquele ato (CC, art. 171), dependente da iniciativa do lesa-
do, havendo até hipóteses em que tal ato poderá ser con-
firmado ou ratificado. Há atos que o relativamente incapaz 
pode praticar, livremente, sem autorização.

- Maiores de dezesseis e menores de dezoito anos: Os 
maiores de dezesseis e menores de dezoito anos só pode-
rão praticar atos válidos se assistidos pelo seu representan-
te. Caso contrário, serão anuláveis.

- Ébrios habituais ou viciados em tóxicos: Alcoólatras, 
dipsômanos e toxicômanos.  Aqueles que, por causa tran-
sitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade: 
Abrangidos estão, aqui: os fracos de mente, surdos mudos 
e portadores de anomalia psíquica que apresentem sinais 
de desenvolvimento mental incompleto, comprovado e 
declarado em sentença de interdição, que os tornam in-
capazes de praticar atos na vida civil, sem a assistência de 
um curador (CC, art. 1.767. IV). E portadores de deficiência 
mental, que sofram redução na sua capacidade de enten-
dimento, não poderão praticar atos na vida civil sem assis-
tência de curador (CC, art. 1.767, III). Desde que interditos.

- Pródigos: São considerados relativamente incapazes 
os pródigos, ou seja, aqueles que, comprovada, habitual 
e desordenadamente, dilapidam seu patrimônio, fazendo 
gastos excessivos. Com a interdição do pródigo, privado 
estará ele dos atos que possam comprometer seus bens, 
não podendo, sem a assistência de seu curador (CC, art. 
1.767, V), alienar, emprestar, dar quitação, transigir, hipote-
car, agir em juízo e praticar, em geral, atos que não sejam 
de mera administração (CC, art. 1.782).
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